
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

PETIÇÃO Nº 11.468 - MG (2016/0144455-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REQUERENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 
SINDSEMP-MG 

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
REQUERIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

  

DECISÃO

1.   Cuida-se de Ação Cautelar com pedido de tutela 

provisória, impetrada pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS-SINDSEMP-MG, com pedido liminar, que objetiva conferir 

efeito suspensivo ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

interposto em adversidade ao acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, que denegou a segurança, por meio da qual os 

Impetrantes pretendiam que a Administração se abstivesse de descontar 

da remuneração dos Servidores os dias paralisados em virtude da 

adesão ao movimento grevista.

2.   Eis a ementa do acórdão da Corte a quo:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO – SERVIDOR 

PÚBLICO – GREVE – REMUNERAÇÃO - DESCONTO DOS DIAS NÃO 

TRABALHADOS – POSSIBILIDADE – SEGURANÇA DENEGADA.

- É assente na jurisprudência a orientação de que salvo 

nas hipóteses de movimento paredista provocado por atraso no 

pagamento ou outras situações excepcionais que justifiquem o 

afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho, 

não é devida remuneração pelos dias não trabalhados (fls. 221).

3.   Alega o requerente, em seu Recurso Ordinário, que a 
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adesão dos Servidores ao movimento grevista não confere à 

Administração o direito de descontar os vencimentos relativos aos dias 

faltosos, devendo, em primeiro lugar, ser oportunizada a compensação 

de todas as tarefas represadas.

4.   Na petição da Medida Cautelar, sustenta o 

requerente a existência do periculum in mora, uma vez que resulta 

prejuízo às verbas alimentares dos substituídos, pois, conforme as 

manifestações relatadas, o réu lança mensamente os descontos 

remuneratórios sobre os contracheques dos servidores que se 

perpetuam em razão da discutida mora do Tribunal de origem (fls. 32); e 

presença do fumus boni iuris, assinalando que a plausibilidade do direito 

deriva da ilicitude de cortes remuneratórios quando as greves 

reivindicam a quitação de direitos salariais previstos na legislação, bem 

como na inconstitucionalidade de se impor os descontos antes do 

estabelecimento de cronograma de compensação das atividades 

atrasadas (fls. 32).

5.   Requer a concessão de medida liminar, para que 

seja atribuído efeito suspensivo ao Recurso Ordinário interposto contra 

o acórdão do MS 0913440-79.2015.8.13.0000, do TJMG, e para 

determinar ao réu (e autoridades vinculadas) que se abstenham de 

impor descontos remuneratórios contra os Servidores grevistas.

6.   É o relatório.

7.   O Recurso Ordinário não dispõe de efeito 

suspensivo, admitindo-se, portanto, a execução provisória do acórdão 

impugnado; por isso, este Superior Tribunal de Justiça tem admitido, 

em circunstâncias excepcionais, a concessão de efeito suspensivo aos 

recursos de sua competência constitucional (art. 34, V e VI, e 288 do 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

RISTJ), por meio de Medida Cautelar Inominada, desde que satisfeitos 

os requisitos fumus boni iuris e periculum in mora. 

8.   A regra afirma que para a viabilidade do pleito 

cautelar é indispensável que esteja inaugurada a competência desta 

Corte para a sua análise, o que só se perfectibiliza a partir do juízo de 

admissibilidade do Recurso pelo Tribunal a quo (Súmulas 634 e 635 do 

STF); todavia, em hipóteses excepcionalíssimas, tem sido mitigada essa 

regra, quando verificada a patente possibilidade de êxito do Apelo e for 

grande o perigo da demora.

9.   Na presente cautelar, o periculum in mora 

encontra-se devidamente demonstrado ante o iminente risco de 

descontos na folha de pagamento dos Servidores, verba esta, que possui 

natureza alimentar.

10.  Passando ao pedido, verifico estar presente, à 

primeira vista, a fumaça do bom direito, haja vista que é firme o 

entendimento desta Corte quanto à possibilidade de que a 

Administração não proceda o desconto dos dias paralisados em razão do 

movimento paredista, salvo quando não haja acordo entre as partes 

para a compensação dos dias paralisados. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

GREVE. DESCONTOS DOS DIAS PARADOS.  CABIMENTO,  SALVO  

SE  HOUVER  ACORDO  DE  COMPENSAÇÃO  DO TRABALHO. 

OCORRÊNCIA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, havendo 

compensação dos dias parados, decorrente de acordo com a 

Administração, é indevido o desconto dos dias não trabalhados em 

razão de participação em greve.

2.  Consta  do  autos que foi feita compensação dos dias 
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parados por iniciativa da própria Administração.

Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.497.127/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

11.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO EM GREVE. VIOLAÇÃO DOS ARTS.  458 E 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. DESCONTO NOS VENCIMENTOS EM CASO 

DE NÃO COMPENSAÇÃO DOS DIAS PARADOS. LEGALIDADE. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. SÚMULA 83/STJ .

(...).

2. O STJ possui entendimento no sentido de que, em se 

tratando de greve deflagrada por servidores públicos, é legítimo o 

desconto pela Administração em seus vencimentos pelos dias não 

trabalhados, ainda que reconhecida a legalidade do movimento 

grevista, tendo em vista a suspensão do contrato de trabalho, nos 

termos da Lei 8.112/1990, ressalvada a hipótese de acordo entre 

as partes para que haja compensação dos dias paralisados.

3. In casu, a Corte regional consignou expressamente que 

"os descontos na remuneração só devem incidir se o servidor não 

compensar os dias parados nos termos ditados pela 

Administração".

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia 

com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual 

não merece prosperar a irresignação. Incidência do princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ.

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.548.447/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. LEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO E DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA POR 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. GREVE. 

AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL. ÂMBITO NACIONAL. 

INCIDÊNCIA DA LEI DE GREVE DO SETOR PRIVADO (LEI 

7.783/89). OBSERVÂNCIA DE SEUS REQUISITOS. POSSÍVEL 

LEGITIMIDADE DA PARALISAÇÃO. VEDAÇÃO DE QUAISQUER 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ATÉ JULGAMENTO FINAL DA 

DEMANDA. DESCONTO NOS VENCIMENTOS. MATÉRIA 

ANALISADA EXCLUSIVAMENTE SOB O ENFOQUE 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVOS REGIMENTAIS DA UNIÃO E DO 

INSS DESPROVIDOS.

1.   A suposta inadequação da via eleita, a ausência de 

prova do direito líquido e certo e a necessidade de dilação 

probatória, demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos 

autos, o que implica reexame de provas - inviável em Recurso 

Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2.   Esta Corte firmou a orientação de que o 

reconhecimento da ausência de abusividade no exercício do direito 

de greve em razão da observância dos requisitos estabelecidos 

pela ordem jurídica para a validade do movimento grevista impede 

que os Trabalhadores do Serviço Público sofram qualquer tipo ou 

forma de sanção, pelo fato de participação na greve, por não ser 

punível a conduta do Servidor Público que exerce regularmente 

direito de hierarquia constitucional. Precedentes: Pet 6.642/RS, 

minha relatoria, DJe 16.2.2011, Pet 7.920/DF, Rel. Min. HAMILTON 

CARVALHIDO, DJe 7.2.2011.

3.   Isto posto, não tendo o Tribunal analisado a legalidade 

ou não do movimento grevista, é plausível a concessão da 

segurança para impedir os descontos até julgamento final da 

demanda, razão pela qual não merece reforma o acórdão ora 

recorrido.

4.   Ainda que assim não fosse, é firme a jurisprudência ao 

afirmar não ser possível conhecer de Recurso Especial em que se 
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discute a legalidade dos descontos nos vencimentos dos servidores 

públicos, relativamente aos dias em que não trabalharam em 

virtude de greve, se a matéria restou apreciada pela Corte de 

origem sob o enfoque constitucional, como foi na hipótese dos 

autos.

5.   Agravo Regimentais da UNIÃO e do INSS desprovidos 

(AgRg no REsp. 1.223.913/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 14.9.2015).

11.  Ante o exposto, DEFIRO a medida liminar, mas sem 

qualquer antecipação quanto ao mérito recursal, para conferir efeito 

suspensivo ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto 

perante o egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos 

autos do Mandado de Segurança 1.0000.15.091344-0/000 e, por 

conseguinte, suspender a execução do acórdão recorrido, para que a 

Administração se abstenha de realizar qualquer desconto, mas apenas 

até que haja deliberação administrativa acerca da possibilidade, ou não, 

de compensação dos dias paralisados.

12.  Comunique-se, com urgência.

13   Publique-se. 

14.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília/DF, 19 de maio de 2016.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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